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Não incidência de IRPJ e CSLL sobre os créditos presumidos de ICMS

Na data de hoje, 08/11/2017, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça (“STJ”) finalizou o julgamento 
dos Embargos de Divergência (“EREsp”) n. 1.517.492/PR para decidir pela não inclusão dos créditos 
presumidos de ICMS na base de cálculo do IRPJ e CSLL.

Em sessão anterior, o Min. Og Fernandes, relator do recurso, apresentou voto pelo provimento do EREsp 
da Fazenda Nacional para reconhecer como legal a incidência de IRPJ e CSLL sobre os créditos presu-
midos de ICMS. 

Na presente assentada, a Min. Regina Helena apresentou voto divergente para, em suma, defender que 
a tributação pela União de operação desonerada pelo estado, ente constitucionalmente competente para 
tanto, ofende, especialmente, o princípio do federalismo, vez que esvazia benefício fiscal concedido pelo 
estado. 

Ademais, citando o julgamento recente do STF que decidiu pela não incidência de PIS/COFINS sobre o 
ICMS (RE n. 574.706/PR), a Ministra defendeu que o alargamento da base de cálculo dos tributos com 
a inclusão de outros tributos não deve subsistir, visto que tais valores não guardam pertinência com a 
materialidade da hipótese de incidência dos tributos. 

Nessa linha, o voto divergente foi acolhido pela maioria dos Ministros para consolidar o entendimento da 
1ª Seção do STJ pela não incidência de IRPJ e CSLL sobre os créditos presumidos de ICMS. Destaca-se 
que tal entendimento tende a ser definitivo, vez que o STF já entendeu pela inexistência de repercussão 
geral e constitucionalidade da discussão (Tema 957 do STF). 
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